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Aproveito	 a	 oportunidade ara

reiterar a Vossa Excelência os prot tos de alta

consideração.

ULO MALUF
Prefeito

GABINETE DO PREFEITO

quí. _A a c2 n.o	 218/
Processo n 2 59-003.721-93*43

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre a desafetação de área municipal; autoriza a

concessão de direito real de uso, e dá outras

providências.

Anexos: projeto de lei,	 exposição	 de motivos e
duas vias da planta n 2 12.174.00 do processo n2.
59-003.721-93*43.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

AO/sffs
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Art. 1 Q - Fica desincorporada da

classe dos bens de uso comum do povo e transferida para a

dos bens dominiais do Município, área municipal de cerca

de 18.401,70 m2 (dezoito mil, quatrocentos e um metros e



setenta decímetros quadrados), situadt_r_2255±,

Avenida Condessa Elisabeth Robiano.

Art. 2 Q - A área referida no artigo

anterior assim se caracteriza: delimitada pelo perímetro

1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-14-15-16-17-18-19-20-21-22-

23-1 na planta anexa n Q A-12.174.00, do arquivo do

Departamento Patrimonial, a qual, rubricada pelo

Presidente da Câmara e pelo Prefeito, fica fazendo parte

integrante desta lei.

Parágrafo único - A área referida no

"caput" deste artigo será descrita e delimitada mais

detalhadamente no instrumento de concessão de que trata o

artigo 3Q desta lei.

Art. 3 Q - Fica o Executivo autorizado

a outorgar, ao Sport Club Corinthians Paulista, a titulo

gratuito e pelo prazo de 99 (noventa e nove) anos,

independentemente de concorrência, concessão de direito

real de uso da área discriminada no artigo anterior, para

estacionamento de veículos dos associados da entidade.

Art. 4 Q - Além das condições que

vierem a ser estabelecidas pela Prefeitura, por ocasião

da lavratura do instrumento de concessão, o

concessionário fica obrigado a:

a) utilizar a área exclusivamente

para finalidade estabelecida no artigo 3Q, e não cedê-

la, no todo ou em parte, a terceiros, seja a que titulo

for, salvo com préAa e express4 anuência da concedente;



I

Folha n o	 (7 	 do

n	 g 5"G da 19_9"	 3

0;11.	
b) não permitir—que-- tèrdéIfUs se

apossem do imóvel, bem como dar imediato conhecimento à

concedente de qualquer turbação de posse;

c) não edificar sobre a área e não

realizar qualquer obra, sem a competente autorização da

Prefeitura;

d) devolver a área no caso da

Prefeitura dela necessitar para integrar a malha viária,

ficando, nessa hipótese, considerada a concessão

automaticamente revogada, sem que o concessionário tenha

direito a qualquer tipo de indenização, revertendo a área

ao Município;

e) arcar integralmente com eventuais

impostos, taxas e tarifas, além de zelar pela limpeza e

conservação do local, devendo providenciar, às suas

expensas quaisquer obras de manutenção que se fizerem

necessárias;

f) arcar com as despesas oriundas da

concessão, inclusive as relativas à lavratura e registro

do competente instrumento.

Art. 5 2 - Findo o prazo da concessão,

a área reverterá à disponibilidade do Município, passando

ao seu patrimônio as edificações e as benfeitorias nela

construídas, ainda que necessárias, independentemente de

qualquer pagamento ou indenização.

Art. 62 - A extinção ou dissolução da

entidade concessionária, a alteração do destino da área,

o descumprimento das condições estatuídas nesta lei ou

nas cláusulas que constarem doilbstrume concessão,
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bem como a inobservância de qualquer--príãia--fixado7-

implicarão a automática rescisão da concessão, revertendo

a área à disponibilidade do Município e incorporando-se

ao seu patrimônio todas as edificações e as benfeitorias

nela construídas, ainda que necessárias, sem direito de

retenção e independentemente de qualquer pagamento ou

indenização, seja a que título for.

Art. 7 2 - A Prefeitura não será

responsável, inclusive perante terceiros, por quaisquer

prejuízos decorrentes da execução das obras, serviços ou

trabalhos a cargo do concessionário.

Art. 8 2 - Fica a Prefeitura com o

direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento

das obrigações assumidas nesta lei e no instrumento de

concessão.

Art. 9 2 - As despesas decorrentes

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias.

Art. 10 2 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

AO/fsc
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EXPOSIÇÃO DE M0-V-0-É- -

O presente projeto de lei objetiva

desincorporar, da classe dos bens de uso comum do povo,

transferindo-a para a dos bens dominiais, área de

propriedade municipal, situada no Tatuapé, na Avenida

Condessa Elisabeth Robiano.

Em sequência, busca-se obter

autorização para o Executivo outorgar ao Sport Club

Corinthians Paulista, a título gratuito e pelo prazo de

99	 (noventa e nove)	 anos	 independentemente de

concorrência, concessão do direito real de uso da área

municipal em questão;	 ela será utilizada para

estacionamento dos veículos de seus associados.

A faixa em tela, conforme noticiado

por órgãos técnicos da Prefeitura, corresponde à segunda

pista local da Avenida Marginal esquerda do Rio Tietê e

foi desativada por ocasião da implantação da Via

Expressa.

Efetivamente em vistorias recentes,

levadas a efeito no local em questão, por técnicos

municipais, constatou-se que tal espaço não vem sendo

utilizado.
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O Sport Club Cár-i-irtrtaTig—Pnrigt—a—é

reconhecido dentro e fora das fronteiras pátrias como

7 verdadeiro ; símbolo esportivo, envolvendo multidões no
_

sadio campo da prática do esporte, no seu mais amplo

espectro.

Ora, não resta dúvida que há

interesse coletivo em prestigiar os clubes em que, ao

lado do esporte-rei, o futebol, se exercita a cultura

física nas diversas modalidades; até porque, conforme

todos sabem, a mente sã é aquela que se constrói e se	 	 _

mantêm sobre o corpo são, sadio.

O pretendido na presente mensagem

repercutirá, por certo, para todos aqueles que venham a

se valer dos esportes praticados na entidade, não apenas

como associados, mas também como assistentes das práticas

esportivas, realizadas na sede da entidade em referência.

Além do que, o uso da área

mencionada, como estacionamento, haverá de redundar em

benefício ao trânsito na região, a repercurtir em

vantagem para todos que eventualmente por lá trafeguem,

evitando, inclusive, eventuais e indesejáveis invasões.

Acrescente-se, ademais, que a medida

em questão encontra respaldo no artigo 230 da*Lei Maior

da Comuna, que comete ao Município o dever de apoiar e

incentivar o esporte, como forma de educação e promoção

social e como prática sócio-cultural e de preservação da

saúde física e mental do cidadão.

De outra parte, conforme institui a

Lei Orgânica do Município de São Paulo, preferentemente à
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venda, o Município outorgará concessão de cireWita---i-à-1-.de

uso, mediante autorização legislativa e concorrência;

esta será dispensada quando houver, 	 interesse
-

público e social, devidamente justificado, hipótese em

que se inclui a presente propositura.
_

Saliente-se, por oportuno, que a

mensagem estabelece as obrigações a que o Concessionário

ficará submetido, sempre no resguardo do interesse

público.

•	 AO/fsc

•



I

. ;4. 1 -	 II!I
 17# 4;iiilois

Áisilimog.,3-Ç:.
No.,/,"Vo
Atillowo.KA.--

iggiffioN.

e

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

em 14/09/95.

omg-4;

Com. de Cond. e Nativa

LUIZ AREI	
- CA VArtiO

Asa. Tecn. Leg. C ele - A. T. M.

do processo n°	 856 14 	 09  ,  95 de 19  95	 Ia)

Papel para informação, rubricado como folha n?	 ã 5	

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 5.A. — IMESPCÓD. 0233
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E.  06,

documento 	 e papel para informação, rubricado 	
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PRORROGAÇZO

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comisso

Constituiç'ão e	 stiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss .ão de parecer desta

Comiss'ão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, 02d1 pol
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. -----	 DA COMISS'a DE CONSTITUIÇ0 E

,

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 856/95. 	 .

Projeto de lei, enviado à Câmara F7elo Senhor

Prefeito, visa desincorporar da classe de bens de uso comum

do povo e transferi-la para a de bens dominiais	 do

Município, área municipal de cerca de 18.401,70m2 (dezoito

mil, quatrocentos e um metros e setenta centímetros) situada

no Tatuapé, na Avenida Condessa Elisabeth Robiano. Além

disso, a proposta autoriza o Executivo a outorgar, ao Sport

Club Cor inthians Paulista, a título g 'ratUíto e ' pelo prazo de

99 (noventa e nome) anos, independentemente de concorrência,

concess2io de direito real de uso da área discriminada no

projeto para estacionamento de veículos dos associados da

entidade.

A pro p osta encontra amparo nos

VII; 37, §22 7 V; 112, §§ 12 e 223. e 240 3. da Lei Orgânica:.do

Município.

• Pela Legalidade.

o I
Sala da Comisso de Constituiç'ão e justiça,
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PARECER S COMI8S6ES REUNIDAS DE POL.ITICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N g 856/95

Apresentado pelo Executivo, o presente projeta de
lei, n g 856/95, visa desincorporar da classe de bens de uso
comum do povo e transferi-la para a de bens dominiais do
Município, área municipal com cerca de 19.401,70 (dezoito
mil, quatrocentos e um metros e setenta decimetros
quadrados) situada no Tatua pé, na Avenida Condessa Elisabeth
Robiano.

Além disso, a proposta autoriza	 o Executivo a
outor gar, ao Sport Club Corinthians Paulista, a título
gratuito e pelo prazo de 99 (noventa e nove) anos,
inde pendentemente de concorrência, concessão de direito real
de uso da área discriminada no projeto para estacionamento
de veículos dos associados da entidade.

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela
legalidade da propositura, conforme parecer à fl. 13.

A	 área em tela possui configuração linear,	 e
corresponde à segunda pista local da Avenida Marginal

11,	 esquerda do Rio Tietê e que foi desativada por ocasião da
implantação da Via Expressa.

Do ponto de vista. urbano, consideramos que a medida
é meritória, uma vez que, face a sua dis posição linear, o'
es paço em tela não tem aproveitamento melhor do que o de se
converter em estacionamento para o Sport Club Carinthians,
ao longo da faixa.

Ademais, a propositura, em seu art. 42, item d,
prevê que o concessionário fica obrigado a devolver a área
no caso da Prefeitura dela necessitar para integrar a malha
viária, ficando, nessa hi pótese, considerada a concessão
automaticamente revogada, sem que o concessionário tenha
direito a qualquer tipo de indenização, revertendo a área ao
Município.	 •

17 - RELCOM
17-3309/1995
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Dessa forma, pelo acima exposto e . pelo Pato que a
área, dessa forma, ficará melhor cuidada, manifestamo-nos
favoráveis à propositura.

A Comissão de Finanças e Orçamento entende que nada
há a opor, por quanto as despesas geradas serão suportadas
por dotaaes orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Sala da Comissb'es Reunidas, em
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CÂMARA MUNICIPAL . DE SA ICPAULS) 	de 19
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RODÍZIO DATAFOLHA CONT. APARTEORADORTAQUIGRAFO SESSÃO

bota	 233 extra 12912,95 .proz,

-	 C56/951 do Mcooutrivo9

ZdopliSo cobro a doesatotagSo do (Uva =icd,pni i autoriza a oono

coo do diroita roa do ukx»Corinthiano,

Fano da dizouodos 10,

ADroinujn xxodianto 'voto isavortfrol da rodeado. /*cauta doe

zacutbro4d Orz.ra,

Imprimo no serviço grAfIco dia CMSP.
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— TAQUIGRAFIA — •	 - : :',.-	 '••	 n P.--s.
	 ----—.--

ORADOR	 1	 CONT. APARTE

Voreadores io gor a. l'avordveig pomuteçam cono ocrtaop A, Preatdanoia

indaca ao.= 'Vereador dooe.$ votar contm::~onto a0 Pro4oto

eolloitariama ~oar;acw ) 12~ de grotagho' (Itazzia) irellena0112

Nae:,0 o o TotiOador 0~4 actua voi= 0021t212.214=Crat o ao sai›.

Mo. eu a t' Palavrai »a* ordem,' o Toroador ;0E4 gontor,

Sta$0,942~1 Bancada do In vota oontrzt,

1;0=00 da 4~4 de vota oto tu& ontrocpx a CupdGragia e Gaio

cita d itonsã. o ila042,032$0,f

EcTigt
enl°	

d0fOrig0 •COltlO 'Zn

APrniradCro item

P1gr3g19D a0 itezta 2•

130/94• • • • • (nono.
-N

• ,

Impresso no serviço gráfico; cie CMSP•
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DATA 	 ORADOR 	 CONT. APARTE 

• *

pp ani, 856/959 do Executivo

Diepae nobre a desafetação de área municipal, auto-

riza a oonoesnão de direito real da uno .Corinthiann.

Yate da dipounsão:21çe

Aprovação mediante voto favordvel da maioria Meo.

luta doe membrog da catara.

• * *

g

impresso no serviço gráfico da CMSP,
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CÂMARA MUNICIPAL DE Sf011i fiNc4110 //g  do proa.

TAQUIGRAFIA —	 	 de 19

DATA	 1p..rRAflOI

de 19

aAUARTESESSÃOTAQUIGRAFO

19.12.95Paula 235 § SE

11

O $R. PRESIDENTE (Miguel Colasuonno P28)	 No

há oradores Inscritos; eetá encerrada a discuseão. A votos. Os Srs.

Vereadores favorkeio permaneçam como estão; os contrários, ou e.que-

les que desejam verificação nominal de votação, manifestem..ae agora.

A SRA, ANA Man. 911ADROS SPSDB) — (Pela ordem) —

Sr, Presidente, desejo manifestar meu voto contrário ao projeto.

SR, GABRIEL OICEGA (PU6) (Pela ordem) —

Sr. Presidente, desejo manifestar meu 'voto uuntrário ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Miguel Colanuonno PPB) 	 agis-

trem-ae os votos contrários da Sia. Vereadora Ana Maria Quadros e

do Sr, Vereador Gabriel Ortega, Está' aprovado o projeto, vai à sanção

Passemos ao item seguinte.

Impresso no serviço gráfico de CMSP.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

pnrn InInrennçAo. iu,IiIcnçIo corno 10 .11 n0 119 	

do prOCosso n•	

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto rói aprovado em 2a. dis
ouSsão e votação na	 5i. SessÃo Extraordin5ria	 jo1./ 95;
estando em condicOes de ser enviado i sanOio.

LUIZ EIA-n--42V CARVALHO
.Tssessor Ton. Legfslativo - Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEO, 3
2 2 i Jb211 95"

CÓD. 0233



•

•

•

to)

iáJuL1IIiI kLU 111112:121L2.	 id^t1111111111~L1111.- 11 É • t.11AL11111.11111L11 INALLICILLI1 1121.21.111~1.11L.12.111~1W"

?

•

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, encaminhando copia autehtica.

. Preparar registro e carta de lei, desentranhar uma via da

' planta n 2 A-12.174.00, 'gize no processo constá como fl. n 2 6. -

20-12-95
e

ANGELA BeS^ r`IN ANDREONI

Chefe de beça° "'Unica 111

o'

• .	 .

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

SEGUE  44/1. 	 !unindo . 17'	 '	 'In"' 	 documento ./  e trepei nnn Inlontmeen. Idcndoj	
n ,

Em  PS",	 , Y4(

sob folhe ..r 	n9--f a



São Paulo,e7V de dezembro de 1995.

18.- OF-LE03
orIcio MÁ042/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decr ytada pela Câmara em sessão de 19 de dezembro do
corrente relativa ao Projeto de Lei n.(1) 856/95, de autoria
desse Executivo - que disp5e sobre a desafetação de área
municipal, autoriza a concessão de direito real de uso, e dá
outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

ICOLgSUONNO
residente

Anexo: 01 (uma) via da planta ng. 12.174.00.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

jcss.
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18 - OF-LEG3
OFICIO M.1042/1995

Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE'

DEZEMBRO DE 1995. Cópia extraída de fls. n2 02/05 do Processo n2

001085695. (PROJETO DE LEI N2 856/95). Dispõe sobre a desafetação°.

de área municipal, autoriza a concessão de direito real de uso, e -

dá outras providencias. A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decretã:

Art. 12 - Fica desincorporada da classe dos bens de uso comum do -

-

III povo e transferida para a dos bens dominiais do Município área

municipal de cerca de 18.401,70 W2 (dezoito mil, quatrocentos e-'

um metros e setenta decímetros quadrados), situada no Tatuapé, na

Avenida Condessa Elisabeth Robiano. Art. 22 - A área referida no

artigo anterior assim se caracteriza: delimitada pelo perímetro

1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-14-15-16-17-18-19-20-21-22-23-1 na

planta anexa n2	 A-12.174.00, do	 arquivo do	 Departamento

Patrimonial, a qual, rubricada pelo Presidente da Cãmara e pelo--

Prefeito, fica fazendo parte integrante desta lei. Parágrafo

único - A área referida no "caput" deste artigo será descrita-e

•	 delimitada mais detalhadamente no instrumento de concessão de que

trata o artigo 32 desta lei. Art. 32 - Fica o ExecutiVo

autorizado a outorgar ao Sport Club Corinthians Paulista, a

título gratuito e pelo prazo de 99 (noventa e nove) anos,

independentemente de concorrência, concessão de direito real de--

uso da área discriminada no artigo anterior, para estacionamento-.

de veículos dos associados da entidade. Art. 42 - Além das'

condições que vierem a ser estabelecidas pela Prefeitura, por--

ocasião	 da	 lavratura	 do	 instrumento	 de	 concessão,	 o -

concessionário fica obrigado a: a) utilizar a área exalusiyamehte



"1.

I

Folha N O ___#eg	 do proc
No	 ..../.2de 19i(

457.0

O
(

ts-n 99ário ..... 0"hey194-ádo

para finalidade estabelecida no artigo 32, e não cedê-la, no todo--

ou em parte, a terceiros, seja a que título for, salvo com prévia -

e expressa anuência da concedente; b) não permitir que terceiros

se apossem do imóvel, bem como dar imediato conhecimento -à

concedente de qualquer turbação de posse; c) não edificar sobre a

área e não realizar qualquer obra, sem a competente autorização

da Prefeitura; d) devolver a área no caso da Prefeitura dela

necessitar para integrar a malha viária, ficando, nessa hipótese,

considerada a concessão automaticamente revogada, sem que o

concessionário tenha direito a qualquer tipo de indenização,'

revertendo a área ao Município; e) arcar integralmente com

eventuais impostos, taxas e tarifas, além de zelar pela limpeza e

conservação do local, devendo providenciar às suas expensas

quaisquer obras de manutenção que se fizerem necessárias; f)

arcar com as despesas oriundas da concessão, inclusive as

relativas à lavratura e registro do competente instrumento. Art:

59 -	 Findo o . prazo da	 concessão a	 área reverterá -a

disponibilidade do Município, passando ao seu patrimônio as

edificações e as benfeitorias nela construídas, ainda 	 que

necessárias,	 independentemente	 de	 qualquer	 pagamento	 ou

indenização. Art. 62 -	 A extinção ou dissolução da entidade-.

concessionária, a alteração do destino da área, o descumprimento

das condiçóes estatuídas nesta lei ou nas cláusulas que constarem

do instrumento de concessão, bem como a inobservância de qualquer

prazo fixado, implicarão a automática rescisão da concessão,

revertendo a área à disponibilidade do Município e incorporando-
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se ao seu patrimônio todas as edificações e as benfeitorias nela

construídas, ainda que necessárias, sem direito de retenção e -

independentemente de qualquer pagamento ou indenização, seja a

que título for. Art. 72 - A Prefeitura não será responsável;

inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes

da execução das obras,serviços ou trabalhos a cargo do

concessionário. Art. 82 - Fica a Prefeitura com o direito de, a -

qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas

nesta lei e no instrumento de concessão. Art. 92 - As despesas

decorrentes desta	 lei	 correrão por	 conta	 das	 dotações

orçamentárias próprias. Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas 	 as disposições em contrário.

Eu,.....MONOW.SP 14~ ..... , Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B"
OftcaI Logld!ativo

extrai a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2
VIZI	 TO

47 e datilografei. Eu, . . . Cc 	 LegisiAlán 	 , Oficial Legislativo,

padrão "OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 20 de dezembro de 19957

Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de Documentos

ar
Legislativos, . a	 Visto, . .	 'Y	 MACHADO. . . . .

ANGELA B R 1N • ANDREONI • • •

Chefe de Seçao Técnica 111	
Diretor Técnico de Dept.o-DI. 7

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

Municipal d São Paulo.-

aa)/Ma4Jè1 Vol.asuonno; 1 Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
io Ferreira do Nascimento; José Viviani FerrazJo

jcss.



LEI 112 /4'.8,90' DE j!7g DE "9/24-/AnP DE 199d.

Dispde	 sobre	 a
desafetação	 de	 área
municipal,	 autoriza	 a
concessão de direito real
de uso,	 e dá	 outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de

dezembro de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica desincorporada da classe dos

bens de uso comum do povo e transferida para a dos bens

dominiais do Município área municipal de cerca de 18.401,70

m" (dezoito mil, quatrocentos 	 e um metros e	 setenta

decímetros quadrados), situada	 no Tatuapé, na	 Avenida

Condessa Elisabeth Robiano.

Art. 22 - A área referida no artigo anterior

assim se caracteriza: delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-

7-8-9-10-11-12-13-14-15-16-17-18-19-20721-22-28-1. na planta

anexa n2 A-12.174.00, do ar quivo do Departamento Patrimonial,

a qual, rubricada pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito,

fica fazendo parte integrante desta lei.

Parágrafo único - A área referida no "caput"

deste artigo será descrita e delimitada mais detalhadamente

no instrumento de concessão de que trata o arti go 32 desta

1ei.



Art. 39 - Fica o Executivo autorizado a

outorgar ao Sport Club Corinthians Paulista, a	 título

gratuito e pelo prazo de	 99 (noventa e nove)	 anos,

independentemente de concorrência, cOncessão de direito real

de uso da área discriminada no artigo anterior, 	 para

estacionamento de veículos dos associados da entidade.

Art. 42 - Além das condiOjes que vierem a

ser estabelecidas pela Prefeitura, por ocasião da lavratura

do instrumento de concessão, o concessionário fica obrigado

a) utilizar a área exclusivamente	 para

finalidade estabelecida no artigo 32, e não ceda-la, no todo

ou em parte, a terceiros, seja a que título for, salvo com

prévia e expressa anuência da concedente;

b) não permitir que terceiros se apossem do

imóvel, bem como dar imediato conhecimento à concedente de

qualquer turbação de posse;

c) não edificar sobre a área e não realizar

qualquer obra, sem a competente autorização da Prefeitura;

d) devolver a área no caso da Prefeitura

dela necessitar para integrar a malha viária, ficando, nessa

hipótese, considerada a concessão automaticamente revogada,

sem que o concessionário tenha direito a qualquer tipo de

indenização, revertendo a área ao Município;

e) arcar integralmente com eventuais

impostos, taxas e tarifas, além de zelar pela limpeza e

conservação do local, devendo providenciar às suas expensas
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quaisquer obras de manutenção que se fizerem necessárias;

.f) arcar com as despesas oriundas da

concessão, inclusive as relativas à lavratura e registro da

competente instrumento.

Art. 52 - Findo o prazo da concessão a área

reverterá à disponibilidade do Município, passando ao seu

patrimônio as edificaçdes e as benfeitorias nela construídas,

ainda que necessárias, independentemente de qualquer

pagamento ou indenização.

Art. 62 - A extinção ou dissolução da

entidade concessionária, a alteração do destino da área, o

descumprimento das condicdes estatuídas nesta lei ou nas

cláusulas que constarem do instrumento de concessão, bem como

a inobservância de qualquer prazo fixado, implicarão a

automática rescisão da concessão, revertendo a área 	 à

disponibilidade do Município	 e incorporando-se ao	 seu

patrimônio todas as edificaçdes e as benfeitorias nela

411	 construídas, ainda que necessárias, sem direito de retenção e

•	 independentemente de qual quer pagamento ou indenização, seja

a que título for.

Art. 72 - A Prefeitura não será responsável,

inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos

decorrentes da execução das obras,serviços ou trabalhos a

cargo do concessionário.

Art. 82 - Fica a Prefeitura com o direito

de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigaçdes

assumidas nesta lei e no instrumento de concessão.
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Art. 92 - As despesas decorrentes desta lei

correrão por conta das dotaçdes orçamentárias próprias.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disPosiOjes em contrário.

Câmara Municipal de	 São Paulo, 21	 de

dezembro de 1995.

jcss.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 P 

do processo n°	 /ride 19  ,Ç	 13, De  7‘ (a)

(3ficial Legisla‘ivo

' LEI N2 12.000	 , DE 17 DE janeiro DE 1996
Dispõe" sobre a desafetação de área muni-'	 cipal, autoriza 9 concessao de 	 direito
real de uso, e da outras providencias.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 19 de de-

, zembro de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. lo - Fica desincorporada da classe
. dos bens de uso Comum do povo e transferida para a dos
bens dominiais do Município área municipal de cerca de
18.401,70 ma (dezoito mil, quatrocentos e um metros e
setenta decímetros quadrados), situada no Tatuapé, na
Avenida Condessa Elizabeth Robiano.

Art. 2 0 - A área referida no artigo
anterior assim se caracteriza: delimitada pelo perímetro
I-2-3-4-S-6-7-8-9-10-11-12-13-14-15-16-17-18-19-20-21-22
1.23-1 na planta anexa n o A-12.174.00, do arquivo do De-
.partamento Patrimonial, a qual, rubricada pelo Presi-
dente da Câmara e pelo Prefeito, fica fazendo parte in-
tegrante desta lei.

• Parágrafo único - A área referida no
'caput" deste artigo será descrita e delimitada mais de-
talhadamente no instrumento de concessão de que trata o
artigo 30 desta lei.

Art. 30 - Fica o Executivo autorizado a
outorgar ao Sport Club Corinthians Paulista, a titulo
gratuito e pelo prazo de 99 (noventa e nove) anos, inde-
pendentemente de concorrência, concessão de direito real

• de uso de área discriminada no artigo anterior, para es-
tacionamento de veículos dos associado, da entidade.

Art. 40 - Além das condições que vierem a
• ser estabelecidas pela Prefeitura, por ocasião da lavra-

tura do instrumento de concessão, o concessionário fica
obrigado a:

a) utilizar a área exclusivamente para
• finalidade estabelecida no artigo 30 , • e não ced&-la, no

todo ou em parte, a terceiros, seja a que título for,
salvo com prévia e expressa anuência da concedente; 	 •

h) não permitir que terceiros se apossem
do imóvel, bem como dar imediato conhecimento A conce-
dente de qualquer turbação de posse;

c) não edificar sobre a área e não reali-
zar qualquer obra, sem a competente autorização da Pre-
feitura;

d) devolver a área no caso da Prefeitura
" dela necessitar para integrar a malha viária, ficando,
nessa hipótese, considerada a concessão automaticamente
revogada, sem que o concessionário tenha direito a qual-
quer tipo de indenização, revertendo a área ao Municí-
pio;

e) arcar integralmente com eventuais im-
postos, taxas e tarifas, além de zelar pela limpeza e
conservação do local, devendo providenciar às suas ex-
pensas quaisquer obras de manutenção que se fizerem'ne-
cessárias;.

f) arcar com as despesas oriundas da con-
cessão, inclusive as relativas à lavratura e registro do
competente instrumento.

Art. S o - Findo o prazo da concessão a
área reverterá à disponibilidade do Município, passando
po seu • patrimônio as edificações e as benfeitorias nela
construídas, ainda que necessárias, independentemente de
qualquer pagamento ou indenização.

art. 60 - A extinção ou dissolução da en-
tidade concessionária, a alteração do destino da área, o
descumprimento das condições estatuídas neste lei ou nas

.cláusulas que constarem do instrumento de concessão, bem
como e inobserváncia de qualquer prazo fixado, implica-
rão a automática rescisão da concessão, revertendo a
área à disponibilidade do Município e incorporando-se ao
seu património todas as edificações e as benfeitorias
nela construídas, ainda que necessárias, sem direito de
retenção e independentemente de qualquer pagamento ou
indenização, seja a que titulo for.

Art. 7 0 - A Prefeitura mão será responsá-
vel, inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuí-
zos decorrentes da execução das obras, serviços ou tra-
balhos a cargo do concessionário.

Art. 80 - Fica a Prefeitura com o direito
de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obri-
gações assumidas nesta lei e no instrumento de conces-
são..

Art. 90 - As despesas decorrentes desta
lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 5ÃO PAULO, aos 17de janeiro
: de 1996, 4422 da fundação de 	 São Paulo.
;- PAULO MALUF, PREFEITO
'.MÔNICA HERMAN SALEM CJACIANO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria dos Negocios Juridicos

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESPCÓD. 0233



DE CARVALHO

Chefu - A. T. M.
LUIZ /5

écn. LA

-----------
I

	

	 1

Pubi:cado no D • ARIO OFICIAL 1

1
• d6 ,)......../ ....()) _1 19 .	

1

\

pagina.. j............coluna_ .... 	
.

Contei ido:

À

A.T.M. - Senhor Assessor Chefe.

Para as devidas providencias e posterior encaminhamento ao arquivo.

05-02-96

ANGELA BfDIN ANDRRONT
Chefe de Seção Técnica 111

Ao DT. 94 - Sra. Chefe;

Arquivar o preF.ente processo.

SEGUE 	  	  juntado
2 4

sob folha .-,jee

	 nesta data, 	 documereto......papel~Mform~t~cado.

Em ...(>9:."..)2Z 9,G

grVIVI ANE E t• :Mi! Pdf "

Assiscente 1 tr.O./ at Uttc,,ão À



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

-3 

ÉA • PO • •

Direção

Papel para informaçâo, rubricado como folha n?

,.....)de 19;"1	 04 oca-,. ea	 (a)
VIVIANE PEM

Assistente Tecnicsi

(5)
de	 O"o processo n° 

AG ..,"

QT31 

rue.e„c...

ori-u-
e,a,ftes.

‘c2- _pe., • sto

DEPARTAMENTO

IN: DOCUMENTAÇÃO F. INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

, ALrker.
Proc. encerrado c/	 	  fls.

2_4

Assistente Técnico dY-Wie-0-3-1

Arquivo em

O Func.'Inc.'
VIVIANE PERR RA PO

L..)Í 

oapc.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPCÓD. 0233


		2011-01-12T00:51:36-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




